
ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMOEIRO DO NORTE
COMISS^Ã,O DE LICITAÇOES E pREcÕES

ANEXO I
TERMo DE REF,EnÊxcrl

OBJETO: REGISTRO DE PREçOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIçoEs DE MATERIAIS, CoM
PRESTAÇÃO DE sERVtços óe sINALIZAÇeo HonzoÑrer, vERTTcAL E DEMATs Drsposrrrvos
AUXILIARES, DESTINADOS A MANUTEçÃO DA MALHE VIÁNIE, bNSrË I,,rÑrciPiô, òE
RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E URBANISMO,
TIPO DE LICITAçÃO: Menor preço por LOTE;
FORNECIMENTO: por demanda;
f,IClf.LçÃ.O: O procèdimento de que trata o presente edital;
LICITANTE: Pessoa Jurídica que participa desta licitação;
HABILITAçÃO: Verificação anàlizada da situação luriai.u, qualificação técnica e econômico-financeira e

l*,19Í: fiscal que seja exigida neste edital, do vencãdor da fase de próposta de preços;
ADJUDICATÄRIA: Pessoa jurídica vencedora da licitação, à qual seráadjudica¿oi såu objeto;
CoNTRATANTE: A Prefeitura Municipal de LIMoÊno bo NoRiE que é signatário do insrrumento
contratual;
CoNTRATADA: Pessoa Jurídica à qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e é signatária do contrato com a
Administração Pública;
PREGOEIRO: Servidor_ou nomeado, designado por ato do titular do Poder Executivo Municipal, que rcalizarár
os procedimentos de recebimento das propostas dá preços e da documentação de habilitação, abeÍurä, condução
dos procedimentos relativos aos lanceJ e à escolha áa proposta ou do lance d" *"no, pr"ço, adjudicação, quando
não houver recurso' elaboração da ata, condução dos trabãlhos da equipe de apoio 

" 
,ä..úi-.rrto oe impugrraçao

ao edital e recursos contra seus atos;
EQUIPE DE APolo:.Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, formada por, no*11loo' 02 (dois) servidores que prestarão a necessária assistência ao pregoeiro durante a rèalitzação Oo piegáo;
AUTORIDADE SUPERIOR: É o titular do órgão ou entidade de origem-Aesta licitação, incumbido de definir o
objeto da licitação, elaborar seu termo de reierência, orçamento e instrumento cônvocatório, decidir sobre
impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, ¿eói¿ir os recursos contra atos do pregoeiro, adjudicar o
objeto ao vencedor' no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da licitação por meio eletrônico epromover a celebração do contrato;
PMLN: Prefeitura Municipal de LIMOEIRO DO NORTE;
D.O.M.: Diário Oficial do Município de Limoeiro do Norte;
SEINFRA: Secretaria de Infraestrutura e Urbanismo;

ITC^\E:TTIARE{UISITANTE:SECRETARIADEINFRAESTRUTURAEURBANISMo;oRGAo PRovEDoR Do SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada com a prefeitura
municipal de LIMoEIRO Do NORTE mediante Termo de Apoio Técnico-operacional em vigor apartiide 09 áe
Novembro de 2023, https://bllcompras.comiHomelPublicAìcess "Acesso Identificado no link - acesso público

JUSTTF'ICATIVA
A sinalização tem um papel significativo na segurança e orientação dos motoristas e pedestres no uso das vias
urbanas, sendo indispensável para o ordenamento do trafego e mecanismo redutor de acidentes de trânsito, motivo
pelo qual a sinalização do sistema viário municipal deve ter constante manutenção e conservação além de orientar
os usuários sobre as condições de utilização da via, compreendendo as proibições, restrições e informações que
lhes permitam adotar comportamento adequado, de forma a aumentar a segurança e a ordenar os fluxos de trafego,
sendo compostas de marcas, símbolos e legendas, apostos sobre o pavimento. Nesse sentido, para conferir
eficiência no ordenamento do trânsito, é necessária a contratação de empresa especializada diante da
continuada de manter a sinalização vtarla.
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LOTE
ITEM DOS SERVrçOS UND QUANT

I FAIXA HORIZONTAL / TINTA REFLETIVA / RESINA
M2

45.000,00

2
SIMBOLOS NO PAVIMENTO / RESINA ACRILICA A BASE O¡ ÁCUE M2 16.000,00

J BASE DE RESINA ¿.CRÍUCE COM MICROESFERAS DE VIDRO,
ATUCEçÃO Ir¿¡CÂNICE COM DEMARCADORA AUTOPROPELIDA.
AF 0s/2021

coM TINTA RETRORREFLETIVA A

M 40.000,00

DAS EspncmrcnçÕns Dos Lorns

LOTE I - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS SI¡{ALIZAÇAO VIÁRIA

LOTE II - MATERIAIS SINALIZAÇAO VIÁRIA

REFERENCTAL DOS PREçOS
os preços de referência foram estimados com base nas cotações realizadas pelo setor de cotação de preços doMunicípio de LIMOEIRO Do NORTE/CE, anexadas aos autos deste processo.

DO PREçO, REAJUSTE E EQUTLIBRTO ECONôMrCO FINANCEIROl. PREÇOS: Os preços ofertados devem er apresentados com a incidência de todos os tributos, encargostrabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, edemais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento, inclusive a margem de lucro.
2. REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de deconidos 12 (doze) meses,
hipótese na qual poderá ser utilizado o
3. REEQUTLÍBRrO ECONOTT¿ICO-

índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.
FINANCEIRO: Na hipórese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ouprevisíveis, porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda,em caso de força maior, caso forrt¡ito ou fato do príncipe, confi gurand o álea econômica

Rua coronel Antônio Joaquim, no Zl2l,centro, c9p:62930-000, Limoeiro do
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LOTE
ITEM DOS SERVrÇOS UND QUANT

GALVANIZADO C/PELICULA
POSTA DE FIXAÇÃO

DEPLACA REGULAMENT TENCIA AREFLETIV AÇOEM
S/FORNECIMENTOANTI-PICHANTE, DE

M2
775,80

)
TUBO AÇO GALVANIZADO DE 50MM 2" M2 9.600,00

J

ALVANIZADO
DEPLACA ULAMENTREG REFLETIV EMA AÇO

G ANTI-PICHANTEC/PELICULA M2
209,60

4. POSTE DE SIN
300OMM

P/P LACAS DE AÇO GAL. 2" X
I.IND 2

5 REFLETIVO MONODIRECIONAL: FORNECIMENTO
APLICAÇÃO LIND 2.000,00

6 MONODIRECIONAL: FORNECIMENTO
APLICAÇÃO I-/ND 1.200,00

CNPJ no 07.891.67 4/0001-72
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contratual' poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e tenno aditivo, ser
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contraiado e a retribuição da
Administração pata a justa remuneração dos produtos/serviços, objetivãndo a manutenção do 

"quilíbrioeconômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" ¿i1,ei N". 8.666/93, alterada 
".on.älidudu.

DA ASSINATURA DO CONTRATO
1- O Município de LIMOEIRO DO NORTE, corr a interveniência da SECRETARIA LICITANTE, assinará
contrato com a(s) vencedora(s) desta licitação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da data da
convocação expedida por esse órgão, sob pena, de decair do direito à contratação, podendo ser proffogada somente
uma vez' quando solicitado pela parte, desde que ocoffa motivo justificado e aceiìo pelo Contratante.
2- Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinár o contrato ou não apresente situação regular no
ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologação e da adjuãicação
através do ato de rescisão e retornará os autos do processo ao Pregoeiro, sem prejuízo dl aplicacão das ,unçå",
cabíveis.
3- O Pregoeiro retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante, observada a
ordem de qualificação e classificação,paraverificar as suas condiçOes de habilitação, e assim sucessivamente.
4- o licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de
entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardãmento da
execução de seu objeto-, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município ¿e fnr¿OBIRO DO
NORTE e será descredenciado no cadastro do Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das
multas previstas em edital e no contrato e das demais cominãções legais.

:|l {lsp4L_rzaçÃo E DAS ATTERAçÕEs CONTRATUATS
I - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 daLei Federai S.6OO ¿e 1993, será designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em registro próprio-todas
as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário à regularizaçao dè faftäs oì d"f"ito,
observados.
2 - Aftscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer
inegularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, nâ ocorrência desta, não'impiica
corresponsabilidade da Administraçã,o ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 ¿á Lei
Federal n' 8.666193 e suas alterações.
3 - O representante da Administração anotarâ em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à regularização eventualmente
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos oùservados e encaminhando
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
4 - No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá ser suprimido
ou acrescido até o limite de 25%" (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, iaoultada a s'pressão
além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, $ I'e 2 o, inciso II da Lei n' gàøø/gl.
5- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contraøção poderá ser aumentado ou suprimido
atéolimite de25% (vinteecincoporcento),comfundamentono art.65,$$ t"" 2o,daLein"g.666/93.
6- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou supressões
que se ftzerem necessárias.
7- Nenhum acréscimo ou supressão
resultantes de acordo entre as partes.

poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as supressões
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PA E¡IITREG-A DO OBJETO E DA FORMA DE PAGAMENTOl' As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas através de CONTRATO, celebrado entre oMunicípio de Limoeiro do Norte/CE, através da Setor Solicitante, representada pelo(a) Secretário(a)/ordenador(a)
de.Despesa, e o(s) licitante(s) vencedor(es), que observará os termos da Lei n:-8.6A67g2, da Lei n.o 10.520/02, do
edital e demais normas pertinentes.
2' DAS ORDENS DE COMPRAS/SERVIÇOS: os produtos licitados/contratados serão entregues no prazo
máximo de 20 (vinte) dÍas corridos, mediante expediçãò de oRDENS DE coMpRAS/sERVIÇoõ, po, pui, auadministração ao licitante_ vencedor, que indicàrão os quantitativos a serem entregues, de acordo com a
conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da Contratante,2'l' A ordem de compra emitida conterá os produtos pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser entregue
ao beneficiário do registro no seu endereço fïsico, ouenviada via fac-símil" uo ,"u número de telefone, ou ainda
remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro de fornecedores.
2'2' obsewadas as determinações e orientações tonstantes da ordem de compra, o fomecedor deverá fazet a
entrega dos produtos no local, dentro do prazo e horários previstos, oportunidade em que receberá o atesto
declarando a enhega dos bens.
3' DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA: Entregar os produtos licitados no prazo máximo de 20 (vinte) diascorridos, contados do recebimento da ordem de comfra, nos locais determinados pelo Setor Solicitante,
observando rigorosamente as especificações contidas neste termo de referência, nos anexos e disposições
constantes de sua proposta de preços.
3'l' Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome da prefeitura doMunicípio de Limoeiro do Norte/CE.
3'l'1' As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a Secretaria
Solicitante.
3'2' No caso de constatação da inadequação dos produtos fornecidos às normas e exigências especificadas neste
termo de referência e na proposta de preços vencèdora a Administração os recusará, õevendo ser de imediato ouno prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às rupru.ítudu, condições, sob pena de aplicação das
penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
3'3' As prorrogações de prazo serão concedidas somente mediante justificativa, permissiva legal e conveniência
atestado pelo Município de Limoeiro do Norte/CE.
4' os produtos licitados deverão ser entregues, observando rigorosamente as condições contidas neste termo de
referência, nos anexos desse instrumento e ãisposições constanles de sua proposta aeþreços, bem ainda às normas
vigentes, assumindo o fornecedor a responsabiìidaåe pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônusde origem federal, estadual e municìpal, b"T 

"oÀo, 
quãirqu.r encargos judicìais ou extrajudiciais, sejam

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes'da execução do fornecimento iu. ttres sejam
imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do fornecimento emque se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua oulpaou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilídade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo órgão interessado;
c) Indicar preposto, aceito pela Adminishação, para representá-lo na execução do fomecimento. As decisões eprovidências que ultrapassarem a competência do représentante do fornecedor deverão ser comunicadas a seus
superiores em tempo hábil para a adoção das medidaiconvenientes;
d) A entrega dos equipamentos deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços da
Secretaria Solicitante.
5. O pagamento será feito na proporção da entrega dos produtos licitados, segundo as ordens de
compras/autorizações de fornecimento expedidas pela Administração, de conformidade com as

Rua coronel Antônio Joaquim, no 2l2l,centro, c9p:62930-000, Limoeiro do
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fiscais/faturas devidamente atestadas pelo gestor da despesa, acompanhadas das certidões Fiscais e Trabalhistas
do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as côndições da proposta,
6. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentagão tratada no subitem
anterior, através de crédito na conta bancâriado forneiedor.

DAq OBRIGAçöES DA CONTRATANTE
I ' Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de ordem de Compra e ou Serviço.2' Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fomecimento do objeto dô certame, consoante estabelece a Lei
Federal ne 8.666/1993 e suas alterações.
3. Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrência, solicitar
providências da cONTRATADA, que atenderá ou justificará de irnediato.
4' Notificar a CONTRATADA, de qualquer inegularidade decorrente da execução do objeto contratual,
5. Efetuaros pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.
6' Determinar o horário datealização da entrega dos produtos podendo ser variável em cada local e passível de
alteração, conforme conveniência da CONTRATANTÈ com observância das leis trabalhistas.
7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrurnento.
8. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.
9' Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo coln as cláusulas
conhatuais e os termos de sua proposta.
l0' Notificar a Contratada' por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços
prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
I l ' Exigir da Contratada,. a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo pagamento de
todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais 

" 
ro-"r.iui. decorrentes da execução deste Contrato.

12' Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização, em
conformidade com o art.73,II, da Lei n' g.666193.

DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATADA
l-Entregar os produtos/equipamentos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos
estabelecidos neste Edital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
2'Manter durante toda a duração do contrato, em cómpatibilidade com as obrígações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitaçãó;
3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;4- Arcat com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência ou
irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvido, nu ,nirËgu Oo oU¡"to contratual.
5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicarn ou urnñur a incidir sobre a execução
confratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdència social, impostos, encargos sociais, transpoje e
outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento ãas leis trabalhistas e eépecífioas do
trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal èmpregado na execução contratual.
6 - Prestar imediatamente as informações e oi esclarecim.nio. qu" venham a ser solicitados pela contratante, salvo
quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas nô prazo de 24 (vinte e
quatro) horas.
7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referênc ia, no prazo fixado pelo Gestor do
Contrato.
8 - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual
considerada pela fi scaliz ação da C ONTRATANTE.

Rua coronel Antônio Joaquim, no 2121, centro, cEp: 62930-000, Limoeiro do
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9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou emdesconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua notificação.
10 - Remover, às suas expensas, todo o rnaterial que estiver em desacordo com as especificações básicas, e/ouaquele em que for constatado dano em deconência de transporte ou acondicionamento, providenciando asubstituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificaçåo que lhe for entregue oficialmente.
I I - Responsabilizar-se pelos vícios e danos de^colenles do objeto, di acordo com oJartigos 12, 13 e 17 a27, doCódigo de Defesa do Consumidor (Lei no g.07g, de 1990);
12 - observar' no que couber, o Código Civil Brasileiro,lormas técnicas, as leis e os regulamentos pertinentes.
13' Responsabilizar-se integralmente pela observância do dispositivo no título II, capítulã V da CLT, e na portaria
n'" 3'460/77, do Ministério do Trabalho, relativos u ,.gu.unçu e higiene oo tiauátno, bem como'a relistafao
correlata em vigor a ser exigida.
14' Atcat com todos os ônus ou obrigações decorrentes da legislação tributária, fiscal, comercial, trabalhista, civil
e demais relativas à operacionalizaçã,o dos serviços contratados.

.DAS SANçÕES r INFRAçÕES ADMTNTSTRATTVAS
l ' Adota-se como critério de justiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, o escalonamento etipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão,ìbaixã descritos, garantindo o direito de exercício prévio
de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de liãitar e contratar com a União, Estados,Distrito Federal e Municípios, atendendo a recomendação cãnstante no subitem g.5. 1.I do Acórdão TCU/plenárion' 1.7931201r, art.7o da Lei ro.5zol200z, com respeciiuos praro. de duração:

EVENTOS: s APLICADAS:
como mrcroempresa ou empresa de

pequeno porte para obtenção de tratamento favorecido em
licitações incentivadas ou não.

I- Forjar a classificação
1. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 1

(um) ano. Acórdão TCU/PL n" 307412011.

a sessão de licitação para qualquer manifestação na sessão
pública, gerando tumulto e atrasos no certame.

II- Descumprir prazos estabelecidos pelo Pregoeira durante
2. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo,4
(quatro) meses.

III- Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessão
pública ou não mantiver a proposta na fase de aceitação.

3. Impedimento de licitar pelo perlodo de, no mfnimo, 6
(seis) meses,

IV- Não apresentar ou deixar
solicitada no edital na fase
habilitação ou na contratação.

de apresentar documentação
de aceitação da proposta, 4. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 6

(seis) meses.

V- Apresentar proposta comercial
Edital, ocasionando a frustação do certame em qualquer
sentido,

em desacordo com o
5, Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 1

(um) ano.

VI- Apresentar documentação falsa durante a licitação
contratação.

a. Impedimento
(cinco) anos.

Comunicar ao Ministério público Estadual e ou
de sanções de ordem al,

licitar polo período de no m

9

para
manter as condições habilitatórias durante a

execução do contrato ou da vigência d,a ata de registro de

VII- Não
L lmpedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 6
(seis) meses.

VIII- Não retirar a nota de
empenho/não assinatura da Ata.

rr. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 1

(um) ano.

12. Multa de, no mínimo,70%o (dez por cento) do valor do
contrato/nota de empenho. -/.

Rua Coronel Antônio Joaquim, no 2l2I,Centro, CEP: 62930-000, Limoeiro do Norte
CNPJ n" 07.891.67 41000t-72
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IX- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital e
termo de referência.

r¿, Multa de, no mlnim o,0,5 o/o (meio por cento) por dia de
atraso, aplicada sobre o valor do material não fornecido,
limitada a 20 (vinte) dias. Após o vigésimo dia poderá ser

r3, Adverlência

considerada do eto.total ou

X- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado,
durante a contratação.

rz. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 1
(um) ano.

18. Multa de, no mínim o, l0%o (dez por cento) do valor do
contrato/nota de empenho.

rs. Advertência;

XI- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.
rg, Multa de, no mfnimo,0,5o/o (meio por cento) por dia de
atraso, aplicada sobre o valor do material não substituldo,
limitada a 20 (vinte) dias, Após o vigésimo dia poderá ser

rg. Advertência

total ouconsiderada do eto,

XII- Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem
do (s) equipamento (s) quando previsto no edital e termo de
referência.

21. Advertência
22. Impedimento de licitar pelo perlodo de, no mfnimo, 6
(seis) meses,

23. Multa de, no mlnim o, O,Syo (meio por cento)
sobre o valor doatraso,

por dia de

Deixarxm- entregarde originaldocumentação exigida
Editalneste adurante oulicitação contratação.

21. Multa de,

contrato/nota
no mínimo, l0o/o (dezpor cento) do valor do
de empenho/valor total estimado para o item

ou lote.
de modo inidôneo na licitação ou

contratação, causando prejuízo a Administração ou
demonstrando ofensa ao ordenamento jurídico, ao
regramento do edital, aos licitantes, à Administração e à
sociedade.

XIV- Comportar-se
2e. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 2
(dois) anos.

25, Multa de, no mfnimo, l\yo (dez por cento) do valor do
contrato/nota de empenho.

XV- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou
contratação.

29. Comunicar ao Ministério público Federal

22, Impedimento de licitar por 5 (cinco) anos.
28. Multa de, no mínim o, l0%o (dez por cento) do valor do
contrato/nota de empenho.

e ou Estadual.
recompor níveis de serviços acordados, quando
os sancionamentos próprios, regulares e

lnerentes aos monitoramentos técnico_operacional e
administrativo do gerenciamento contratual.

XVI- Não
esgotados 27. Impedimento de licitar com a pMLN pelo período de,

no mlnimo, I (um) ano.

DeiXVII- dexar qualquerexecutar pactuadaobrigação ou
prevista leiem noe daedital lioitação,presente quoçm nao

comlnese outra

28. Impedimento de licitar com a pMLN por, no mínimo, 2
(dois) anos.

XVm- Não celebrar contrato, em convocação dentro do
prazo de validade de proposta.

29. Impedimento de Licitar com o município de Limoeiro do
Norte por, no mínimo, 1(um) ano.

XIX- Inexecução total, previsto naLei g666/93 e Lei
10.520/2002.

ento de licitar com a PMLN por, no mínimo, 232. Impedim
(dois) anos.

Multa33. node, 20%mínimo, por(vinte )cento osobre valor
do decontrato/nota valorou da a.

Antônio Joaquim, no 2l2r,centro, cBp: 62930-000, Limoeiro do Norte -Rua Coronel

CNPJ n" 07 .891.67 4t0001 -72



OEIRO

1r!. crÀ

ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMOEIRO DO NORTE
coMrssÃo DE LTCTTAçÕES D PREGöES

XX- Inexecução parcial do objeto previsto na Lei g666/93 e
Lei 10.52012002. 35, Multa de, no mínim o, l0%o (dez por cento) sobre o valor

a não executada.

mento de licitar com a PMLN por, no mínimo, I3a, Impedi
(um) ano,

em razão de denúncias sob a acusação de direcionamento
de certame, som a apresentação de provas pertinentes ou a
apresentação de provas infundadas, em processo
administrativo instaurado.

XXI- Denegrir ou caluni at equlpes técni ca e da Pregoei 1ã,
bem como pessoas integram processos PMLN,que os da

34. Impedimento de licitar com a Administração pública
Federal, Estadual, Municipal, pelo período de 5 (cinco) ano.

fiscal no recolhimento de quaisquerXXII- Cometer fraude
tributos. 35. Declaração de inidoneidade

XXIII- Demonstrar não possuir idoneidade para contratar
com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 36, Declaração de inidoneidade

XXIV- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação
ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo de
procedimento licitatório público.

41. Multa de até 20% do faturamento bruto do último
exercício anterior ao da instauração do processo
administrativo.
+2, Publicação extraordinária da decisão condenatória.

XXV- Impedir
qualquer ato de

, perturbar ou fraudar a realização de
procedimento licitatório público.

43. Multa de até 20% do faturamento bruto do último
ao da instauração do processoexercício anterior

administrativo,
aa, Publicação extraordinária da decisão condenatória,

XXVI- Criar, de modo
jurídica para participar
contrato administrativo;

fraudulento ou irregular, pessoa
de licitação pública ou celebrar exercício anterior ao da instauração do processo

administrativo.

+3. Multa de até20% do faturamento bruto do último

¿¿, Publi extraordinária da decisão condenatória.
XXV[- Manipular ou
financeiro dos contratos
com a administração pública

fraudar o equilíbrio econômico-
celebrados exercício anterior

administrativo.
46, Pu

4s. Multa de até 20% do faturamento bruto do último
ao da instauração do processo

extraordinári a da decisão condenatória,

2' Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente
fundamentados' e a aceitação da justificativaftcarâ a critério da PMLN que åeverá examinar a legalidade daconduta da contratada' Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceitopela PMLN, a licitante vencedora ficarálsenta das penalidades mencionadas.
3' Na hipótese da multa atingir o percentual de l0To (dez por cento) sobre o valor do contrato, a pMLN, poderáproceder a rescisão unilateral do compromisso, hipóìese 

-em 
que a vencedora também se sujeitará às sançõesadministrativas previstas neste Edital. Ña ocorrênciã de falha maior poderá também ser aplicada a penalidade deDeclaração de Idoneidade para licitar ou contratar com a Administiação pública, prevista no art. 7o da Lei no10.250t2002.

4' As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela pMLN ou cobradas diretamente
da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poåeøo ser aplicadas cumulativamente às demais sançõesprevistas neste Edital.
5' o licitante/contratado será.informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de exercer a defesaprévia no prazo de o5(cinco) dias úteis a contai da sua notificaçåo, podenåo oconer a juntada de documentos,
conforme disposto no art. 38 da Lei n, 9.7g411999.
5' 1'.Transconido o prazode defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado
devidas e para posterior decisão so6re a aplicação da sanção pelá autoridade superior.

Rua coronel Antônio Joaquim, no zlz!,centro, cBp:62930-000, Limoeiro do
CNPJ n' 07.891.67 4/000t-72
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6' As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de l0 (dez) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o casó, inscritas na Dívida Ativa
e cobradas judicialmente.
7' As-sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas,
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

iÞitsmsc.¡s0.nsÇg.N3R¡ruel.s,:-.. :,,"'.. ,:.r. . : . ,..:,, ...ij.,, : :,, . . ,.:_. :l' A inexecução total ou parcial do conträto énseià ã iuá iéscisao, r. hôuu"i u-à ãär'o"orrências prescritas nos
artigos 77 a8l daLei n 8.666193,d,e2l/06193;
Ll. A Rescisão de contrato poderá ser:

llqet-er.Tinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art.
78 da lei 8'666/93'notificando-se a contratada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, observado o áirforto
no art. I09r"I"rletta'0e", da mesma lei;
b) Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniênci a paraa contratante, reduzida a termo no processo
Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no g lo dì art. 79 daLei 8..666/93;c) Judicial, nos tennos
da legislação vigente.
I'2' A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente;
l'3' os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando assegurado o
contraditório e ampla defesa.
2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) o não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
b) o cumprimento inegular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administraçãoàcomprovar a impossibilidade da conclusão dos
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
d) O atraso injustificado.do início de serviço sem justa causa e prévia comunicação à Adminis tração;
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sêm justa.urrrà 

" 
prévia comunicação à Adminis ¡¡ação;f) o desatendimento das determinações regulares dä autoridade åesignada puru u"o-panhar e fiscalizar a sua

execução, assim como as de seus superiores;
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo 67 daLei no 8.666,de21 dejunho de 1993;
h) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução do
Contrato;
k) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela máxima
autoridade Administrativa a que está subordinado o côntratante e exaradas no processo Administraiivo a que se
refere o Contrato;
l) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do contrato
além do limite permitido no parëryrafo primeiro do artigo 65 da Lei no 8.666, de 2l dejunho de 1993 em caso de
não concordância por parte da empesa;
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte)
dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guefra, ou ainda por repetidas
suspensões que totalizem o mesmo ptazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas
sucesslvas e contratualmente imprevistas desmobilizações e rnobilizações e outras previstas, assegurado ao
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja
normalizada a situação;
n) A oconência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da

Rua coronel Antônio Joaquim, no 2l2l,centro, cEp: 62930-000, Limoeiro do
CNPJ no 07.891.67 4/0001-72

Ceara
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o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, semprejuízo das sanções penais cabíveis;
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em 

"uro 
ã" ,"r"isão administrativa prevista no art. 77 destaLel;

q) A-subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que implique
violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

DA FRA.UDE E DA CORRTIPçÃO
1' As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida subcontratação, o,mais alto padrão de ética durante todo o'processo de licitação, de
contratação e de execução do objeto contratual. Para os piopósitos deste lote, definem-se as seguintes praticas:
a)".práticacorrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, ¿ìreta ou indiretameníe, qualquer vantagem com o objetivo
deinfluenciar aação de servidor público no processo de licitação oll na execução de contrato;
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, .ôr o objetivo dé influenciar o processo de licitação
ou de execução de contrato;
c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e
não-competitivos;
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua
propriedade' visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.
e) "prática obstrutiva":
(l) destruir, falsificar, alterar ou_ocultar proya! em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impãdir materialmente a äpuração de alegáçoes de prática
prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral
promover inspeção.
2' Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento
ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre, uma ãrpr.sa, pa.a a outorga de contratos f1nanciados pelo
organismo se' em qualquer momento, constatar o envolvimentò da 

"rpr.ru, 
diretamente ou por meio de um agente,

em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas áo participar da lifitaçao ou da.*.ãufào
um contrato financiado pelo organismo.
3' Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação, deverá
concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo
financeiro multi lateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas
por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos e
registros relacionados à licitação e à execução do contrato.
4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicarâ as sanções administrativas pertinentes, previstas em Iel ,s9comprovar o envolvimento de representante da empresa contratada em práticas cornrptas, fraudulentas, conluiadas
ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por organismo financeiro
multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, e clveIs,

Limoeiro do Norte - Cearâ,27 deDezembro de2023

Secretário de Infraestrutura e rbanismo
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ANEXO II
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO N"

LOTE de R$

CONTRATO QUE FAZEM ENTRE Sr A
PREF'EITURA MUNICIPAL DE LIMOEIRO DO
NoRrE' ArRAvÉs DA 

"itf#f,åiî"rTEMPRESA QUE ASSrM PARA O
F'IM QUE A SEGUIR DECLARAM:

pnpÂunur,o

cr,Á.usur,a pRTMEIRA - DA FINDAMENTACÃo r,ncal
1.1- Fundamenta-se este contrato no pREGÃO pI,gînôNICO N. disposições da Lei Federal
n' 10.520, de l7l07l20lz, -tei que Regulamenta o Pregão, D".reto M*ìõipulio 0î9 /2017 de02 de outubro de
2017 e tem como subsidiaria a Lei no 8.666, de 2llO6llg93 e alterações pósteriores - Lei de Licitações, Lei no
8.078, de Lll09/1990 - Código de Defesa do Consumidor, Decreto n" 6.204/07,Lei Complementar i" tZ3 a" A
de dezembro de2006, Lei Complementar n" L47 de 07 de Agosto de20l4,Lei óomple*"ntu, n' 155/2016, de27
de outubro de 2016, Decreto Municipal n" 03912017 de 02 dé outubro de iotl, Lei Ëederal 12.440 de oz då ¡u1¡ode 2011 que altera o título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho e demais nonnas pertinentes e, ainda,
pelas disposições estabelecidas no presente contrato.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1- AQUISIÇÃO DE , DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE

'ffi ^åäi-"''?"'i 
jS"STfNTIDADESEESPECIFIcAÇÖEs

cL.4,usuLA TERCETRA - DO PREçO
3.1- A CONTRATANTE pagará, à CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato o valor global do

distribuídos da seguinte forma. (INSERIR
PLANILHA DE PREçOS)

Rua Coronel Antônio Joaquim, no 2121, Centro, CEP: 62930-000, Limoeiro do Norte - Ceara
CNPJ no 07 .891.67 410001-72
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CLÁ,USULA QUAR
4.1- O contrato terá
podendo ser aditado
posteriores.

TA. DA DURAçÃo Do coNTRATo
um prazo de vigência até , a pafür da data da assinafura,noscasosprevistosnou'tffin",g,eaetggesuaSalterações

CL^Á,USULA eurNTA - DA F,oNTE DE REcuRsos
5' 1 - As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta da dotação
orçamentária no.:

sub elemento de despesa:
fomente de recursos:

cLÁ,usuLA sExrA - Do PREço, Do REAJUsTE E Do EeuILÍBRIo EcoNôMrco-F,rNANcErRo
PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidêìcia de todos os tributos, encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, e dimais despesas
previsíveis que possam incidir sobre o fomecimento, inclusive a margem de luõro.
REAruSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses,

Itr$:::l_gllt^n9Sra ser urilizado o in¿ice rcp-M da Fundaçao cãtrilio vargas.
REEQUILÍBRIO EcoNÔvtIco-TTNANCEIRo: Na hipóteseãe sobrevirem fãtos imprevisíveis, ou previsíveis,
porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajìstado, ou ainda, em caso
de força maior, caso fortu.ito ou fato do príncipe, configurãndo álea econômica extraordinária e extra contratual,
poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuiçáo da
Administração pata a justa remuneração ,dos produtos/serviços, objetivãndo a manutenção do ,quilíbrio
econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" ¿a Lei N". 8.666/93, alterada 

".on.olidudu.
cLÁ,UsULA sÉTIMA - DA FIscALIaAçAQ E DAs ALTERAçÕBs Io coNTRATo
7.1 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 daLei Federal 8.666 de 1993, será designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em regisiro próprio-todas
as oconências relacionadas a execução e determinando o que for necessáiio à rcgalaúzacão dé fahás oi defeitos
observados.
7'2 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer inegularidade, ainda que resulte de impeifeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta,
não implica corresponsabilidade da Administraçáo ou âe seus agentes e prepostos, de conformidade com o art.70
da Lei Federal n'8.666193 e suas alterações.
7.3 - O representante da Administração anotarâ em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o no*e dos funcionários à regularização eventualmente
envolvidos, determinando o que for necessário à regulari zação das falhas ou defeitos oõservados e encaminhando
os apontamentos à autoridade competente para as providências cablveis.
7.4 - No interesse da CONTRATANTE, o objeto dèste Edital, Termo de Referência e anexos poderá ser suprimido
ou acrescido até o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, fãcultada a s'pressão
além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, $ 1o e 2 o, inciso II da Lei n" g666193.
7'5- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou suprimido
atéolimite de25% (vinteecincoporcento),comfundamentono art.65,,$$ l"e 2o,daLein,g.666/93.
7 .6' A Licitante Contratada fica obrigad a a aceitar, nas mesmas condições üðitadas, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessárias.
7'7- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as
resultantes de acordo entre as partes.

Rua Coronel Antônio Joaquim, n" 2121, Centro, CEP: 62930-000, Limoeiro do Norte - Ceara
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cu4,USULA OITAVA - DA ENTREGA DO OBJE TO, D¿, FORMA DE PAGAMENTO
8.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas através de CONTRA TO, celebrado entreo Município de Limoeiro do Norte/CE, através da Setor Solicitante, representada pelo(a)
S ecretário(a)iOrdenador(a ) de Despesa, e o(s) I icitante(s) vencedor(es), gue observará os termos da Lei n.o8.666193, da Lei n.o 10. 520102, do edital e demais nornas pertinentes.
8.2. DAS ORDENS DE coMPRAS/SERVTçOS Os produtos licitados/contratados serão entregues no prazomáximo de 20 (vinte) dias corridos, mediante expedição de ORDENS DE COMPRAS/SER VIÇOS, por parte daadministração ao licitante vencedor, que indicarão os quantitativos a serem entregues, de acordo com aconveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da Contratante
8.2.1. A ordem de compra emitida conterá os produtos pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser entregueao beneficiário do registro no seu endereço físico, ou enviada via fac-símile ao seu número de telefone, ou aindaremetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro de fornecedores.
8.2.2, Observadas as determinações e orientações constantes da ordem de compra, o fornecedor deverá fazer aentrega dos produtos no local, dentro do prazo e horários previstos, oportunidade em que receberá o atestodeclarando a entrega dos bens.

Rua Coronel Antônio Joaquim, no 2l2l,Centro, CEP: 62g30-000, Limoeiro do Norte - Cea¡a
CNPJ n" 07.891.674t0001-72

8'3' Do PRAzo E LocAL DE ENTREGA: Entregar os produtos licitados no prazo máximo de 20 (vinte) diascorridos, contados do recebimento da ordem de 
-compia, 

nos locais determinados pelo Setor Solicitante,observando rigorosamente 
-as 

especificações contidas neste termo de referência, nos anexos e disposiçõesconstantes de sua proposta de preços.

-8t3'1, fa¡a os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome da prefeitura doMunicípio de Limoeiro do Norte/CE.
8'3'1'1' As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a SecretariaSolicitante.
8'3'2' No caso de constatação da inadequação dos produtos fornecidos às normas e exigências especificadas nestetermo de referência e na proposta de preços venceãora a Administração os recusará, devendo ser de imediato ouno prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supru.ítuda, condições, sob pena de aplicaçao daspenalidades cabíveis, na fonna da lei e deste instrumento.
8'3'3' As prorrogações de prazo serão concedidas somente mediante justificativa, permissiva legal e conveniência
atestado pelo Município de Limoeiro do Norte/CE.
8'4' os produtos licitados deverão ser entregues, observando rigorosamente as condições contidas neste termo dereferência, nos anexos desse instrumento e dìsposições constantËr ¿" sua proposta ã"pirior, bem ainda às normasvigentes, assumindo o fornecedor a responsabiìidaåe pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônusde origem federal, estadual e municìpal, b"T 

"orno, iuärqu"r encargos judicìais ou extrajudiciais, sejamtrabalhistas, previdenciários, fiscais e- comerciais resultäntes' da execução do fornecimento que lhes sejamimputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do fornecimento emque se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados dlretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpaou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou oacompanhamento pelo órgão interessado;
c) Indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do fornecimento. As decisões eprovidências que ultrapassarem a competência do r"prËr.ntante áo fornecedor deverão ser comunicadas a seussuperiores em tempo hábil para a adoçãio das medidas convenientes;
d) A entrega dos equipamentos deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços daSecretaria Solicitante.
8'5' o pagamento será feito na proporção da entrega dos produtos licitados, segundo as ordens decompras/autorizações de fornecimento expedidas pela- Administração, de conformidade com as notas
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fi scais/faturas devidamente atestadas pelo gestor da despesa, acompanhadas das certidões Fiscais e Trabalhistas
do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da proposta.
8.6. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação tratada nosubitem anterior, através de crédito na conta bancária do fornecedor.

cl,l,usul,A NoNA - DAs oBRrcAçÕps pn coNTRATANTE
9' l ' solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de ordem de compra e ou serviço.9'2' Proporcionar à CoNTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes do Termo Confratual, inclusive com o fomecimento do objeto do certame, ctnsoante estabelece a LeiFederal ne 8.666/1993 e suas alterações.
9'3' Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrência, solicitarprovidências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.
9'4' Notificar a CONTRATADA, de qualquer inegularidade decorrente da execução do objeto contrafual.
9'5' Efetuar.os pagamentos devidos à CONTRATADA nu, condições estabelecidas neste contrato.
9'6' Determinar o horário datealizaçã,o da entre€a doj produtos pãdendo ser variável em cada local e passível de
alteração, conforme conveniência da CONTRefeNTÉ com observância das leis trabalhistas.
9.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
9.8. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.
9'9' Exigir o cumprimento de todos os compromissos ãssumidos pelá contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta.
9'10' Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou inegularidades constatadas nos serviçosprestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas'necessárias.
9'l l' Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo pagamento de
todos encargos previdenciários, trabalhistai, fiscais e comlrciäis decorrentes da execução deste Contrato.
9'11- Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização, emconformidade com o afi.73,II, da Lei n" g.666193.

CL^Á.USULA DÉCIMA - DAS OBRIGAçÕNS ON CONTRATADA
lo'l-Entregar os produtos/equipamentos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos
estabelecidos neste Edital, no Termo Contratuâl e na proposta vencedora do certame;
10'2- Manter durante toda a duração do contrato, em Compatibilidade com as obÉgaçoes assumidas, todas as
con-dições de habilitação e qualifrcação exigidas na licitaçãoi
l0'3- Providenciar a imediata correção dasãeficiências eiou irregularidades apontadas pela Contratante;
10'4- Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante ä/ou terceiros, provocados por ineficiência ouirregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entiega do objeto contratual.
10'5 - Responder por todas as despesas diretas_oúinàiretas que indicam ou u"rihurn a incidir sobre a execuçãocontratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais, transporte eoutras providências, respondendo obrigatoriamente peio fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas do
lr{alho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal ãmpregado na execução conhatual.
10'6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante,
salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de 24(vinte e quatro) horas.
l0'7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou emdesconformidades com as especifïcações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo Gestor do
Contrato.
10'8 - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja
conduta considerada pela fiscalização da COñTRATANTE.

Rua Coronel Antônio Joaquim, no ZlLI,Centro, CEP: 62930-000, Limoeiro do Norte - Ceara
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10.9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou emdesconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua notifi cação.
10. l0 - Remover, às suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações básicas, e/ouaquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento, providenciando asubstituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for entregue oficialmente.
10.11 - Responsabilizar-se pelos vlclos e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a27,do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);
10.12 - Observar, no que couber, o Código Civil Brasileiro, normas técnicas, as leis e os regulamentos pertinentes
1 0. 13. Responsabilizar-se integralmente pela observância do dispositivo no título II, capítulo ÿ da C[.T, e naPortaria n." 3.460/77, do Ministério do Trabalho, relativos a segurança e higiene do trabalho, bem como aLegislação conelata em vigor a ser exigida.
10.14. Arcar com todos os ônus ou obrigações decorrentes da legislação tributária, fiscal , comercial, trabalhista,civil e demais relativas à operacionalização dos serviços contratados.

Rua Coronel Antônio Joaquim, n" 2121, Centro, CEP: 62930-000, Limoeiro do Norte - Ceara

cL.Á,usuLA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS sANçÕEs E rNnRAçÕns aovnNrsrRATrvAsll'l' Adota-se como critério de justiça e obediêncía ao princípio jurídico da razoabilidade, o escalonamento etipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, uuai*o ¿"slritos, garantindo o direito de exercício prévio
de ampla defesa nos processos de sancionamento-com o impedimento de lióitar e contratar com a União, Estados,Distrito Federal e Municípios, atendendo a recomendação constante no subitem g.5.l.l do Acórdão TCU/plenárion" 1.79312017, art.7" da Lei lo.5zo/zoo2, com respeciiuos p.aros de duração:

EVENTOS APLICADAS:

pequeno porte para obtenção de tratamento favorecido em
licitações incentivadas ou não.

I- Forjar a classificação como microempresa ou empresa de
1. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, I
(um) ano. Acórdão TCU/PL n" 3074/2011.

a sessão de licitação para qualquer manifestação na sessão
pública, gerando tumulto e atrasos no certame.

II- Descumprir prazos estabelecidos pelo Pregoeira durante
2. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 4
(quatro) meses,

III- Desistir do lance,
pública ou não mantiver a proposta na fase de aceitação.

sem justificati va, durante a sessão 3. Impedimento de licitar pelo perlodo de, no mínimo, 6
(seis) meses,

ry Não ouapresentar dedeixar documentaçãoapresentar
nosolicitada naedital defase daaceitação proposta,

litaçãohabi nou contratação.a

4. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 6
(seis) meses,

proposta comercial em desacordo com o
Edital, ocasionando a frustação do certame em qualquer
sentido.

V- Apresentar
5. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, I
(um) ano.

VI- Apresentar documentação falsa durante a licitação
contratação

ro. Impedimento
(cinco) anos.

11, Comunicar ao Ministério público Estadual e ou F

mopelo perfodo de no

de de ordem
manter as condições habilitatórias durante a

execução do contrato ou da vigência da ata de registro de

VII- Não
8. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 6
(seis) meses.

VIII- Não retirar a nota de
empenho/não assinatura da Ata.

rs. Impedimento de
(um) ano.

licitar pelo perlodo de, no mínimo, 1

14, Multa de, no mínimo, l0%o (dez por cento) do valor do
contrato/nota de

CNPJ no 07.89L67410001-72
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IX- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital e
termo de referência.

rs, Advertência
r0. Multa de, no mínimo,0,5 %o (meio por cento) por dia de
atraso, aplicada sobre o valor do material nao fornecido,
limitada 20 (vinte) dias. Após o vlgésimo dia poderá ser
considerada total ou al do ob

X- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado,
durante a contratação,

19, Advertência;
20. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, I
(um) ano.

zr. Multa de, no mínim o, 10%o (dez por cento) do valor do
contrato/nota de

XI- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.

20, Advertência
zr. Multa de, no mínimo,0,5Yo (meio por cento) por dia de
atraso, aplicada sobre o valor do material não substituído,
limitada a 20 (vinte) dias. Após o vigésimo dia poderá ser
considerada inexecução total ou do

XII- Deixar derealizat ou atrasar a instalação ou montagem
do (s) equipamento (s) quando previsto no edital e termo de
referência.

z¿. Advertência
25. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 6
(seis) meses.

26. Multa de, no mínimo,0,5%o (meio por cento) por dia de
atraso, sobre o valor do uipamento.

XIII- Deixar de entregar documentação original
neste Edital durante a licitação ou contratação.

exigida 21. Multa de, no mínimo, l0% (dez por cento) do valor do
contrato/nota de empenho/valor total estimado para o item
ou lote.

XIV- Comportar-se de modo inidôneo na licitação ou
contratação, causando prejulzo a Administração ou
demonstrando ofensa ao ordenamento jurídico, ao
regramento do edital, aos licitantes, à Administração e à
sociedade.

26. Impedimento de licitar pelo perlodo de, no mínimo, 2
(dois) anos.

27, Multa de, no mlnimo, l0o/o (dez por cento) do valor do
contrato/nota de empenho.

XV- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou
contratação.

30. Impedimento de licitar por 5 (cinco) anos.
31. Multa de, no mínim o, l\Yo (dez por cento) do valor do
contrato/nota de empenho.
32. Comunicar ao Ministério público Federal e ou Estadual.

XVI- Não recompor nfveis de serviços acordados, quando
esgotados os sancionamentos próprios, regulares e
inerentes aos monitoramentos técnico-operacional e
administrativo do contratual.

27. Impedimento de licitar com a pMLN pelo período de,
no mlnimo, I (um) ano.

XVII- Deixar de executar qualquer obrigação pactuada ou
prevista em lei e no edital da presonte lioitação, em quc não
se comlne outra penalidade.

28. Impedimento de licitar com a pMLN por, no mínimo, 2
(dois) anos.

XVm- Não celebrar contrato, em convocação dentro do
prazo de validade de proposta.

29. Impedimento de Licitar com o municfpio de Limoeiro do
Norte por, no mlnimo, 1(um) ano.

XIX- Inexecução total, previsto naLei g666/93 e Lei
10.s20/2002.

sa. Impedimento de licitar com a pMLN por, no mínimo, 2
(dois) anos.

35, Multa de, no mínimo, 20%o (vintepor cento) sobre o valor
do contrato/nota de ou valor da

Rua Coronel Antônio Joaquim, no 2121, Centro, CEP: 62930-000, Limoeiro do Norte - Ceara
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XX- Inexecução parcial do objeto previsto naLei g666193 e
Lei 10.52012002

36. Impedimento de lici
(um) ano.

tar com a PMLN por, no mínimo, 1

37. Multa de, no mínim o, l0%o (dez por cento) sobre o valor
não executada,a

apresentação de provas infundadas
administrativo instaurado.

, €Íl processo

DenegrirXXI- caluniarou técnicaequrpes dae Pregoeira,
comobem quepessoas osintegram daprocessos PMLN

lAZAOem denúnciasde sob deacusação direcionamento
certame,de sem deapresentação pertiprovas ounentes a

34. Impedimento de licitar com a Administração pública
Federal, Estadual, Municipal, pelo período de 5 (cinco) ano.

XXII- Cometer fraude fiscal
tributos.

no recolhimento de quaisquer
35. Declaração de inidoneidade

não possuir idoneidade para contratar
com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados

XX[I- Demonstrar

36. Declaração de inidoneidade

ou fraudar, mediante ajuste, combinação
ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo de
procedimento licitatório público.

XXIV- Frustrar até 20% do faturamento bruto do último

ee, Publicação extraordiná¡ia da decisão

exercício anterior
administrativo.

ao da instauração do processo

45, Multa de

condenatória.
, perturbar ou fraudar a realização de
procedimento licitatório público.

XXV- Impedir
qualquer ato de

47, Multa de até 20%
exercício anterior ao
administrativo.

do faturamento bruto do ú¡ltimo
da instauração do processo

extraordinária da decisão condenatória.¿e. Publi
XXVI- Criar, de modo
jurldica para participar
contrato administrativo;

fraudulento ou inegular, pessoa
de licitação pública ou celebrar

45. Multa de até 20%o do faturamento bruto do último
exercfcio anterior ao da instauração do processo
administrativo.

extraordinária da decisão condenatória.¿e. Publi
XXV[- Manipular ou
financeiro dos contratos

fraudar o equilíbrio econômico-
celebrados

com a administração pública

¿2, Multa de até 20%
exercício anterior ao
administrativo.

do faturamento bruto do último
da instauração do processo

as. Publicação extraordinária da decisão condenatória.

ll'2' serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamentefundamentados' e a aceitação da justificativa ficarát a critério da PMLN que deverá examinar a legalidade daconduta da contratada. comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceitopela PMLN, a licitante vencedora ficaráìsenta das penalidades mencionadas.
11'3' Na hipótese da multa atingir o percentual de l'}%(dez por 

".oto¡ 
sobre o valor do contrato, a pMLN, poderáproceder a rescisão unilateral do compromisso-, hipótes9 9- qu" a vencedora também se sujeitará às sançõesadministrativas previstas neste Edital' Ña ocorrênciã ¿c arra mäior poderá também ser aplicada a penalidade deDeclaração de Idoneidade para licitar ou contratar com a Administração pública, prevista no art. 7o da Lei no10.2s0/2002.

l1'4' As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela pMLN ou cobradasdiretamente da pessoa penalizaãa, amigável ou judicialmrnt", 
" 

påá"tão ser aplicadas cumulativamente às demaissanções previstas neste Edital.
11.5. O licitante/contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de exercer adefesa prévia no prazo de 05(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocoffer a juntada dedocumentos, conforme disposto no art. 38 da Lei n" 9.7g411999
I 1.5.1. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado
análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior
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I L6. As multas serão recolhidas em favor
recebimento da comunicação enviada pela
e cobradas judicialmente.

da contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do
autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dívida Ativa

I 1'7' As. sanções aqui previstas sâo independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas,cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

CLÁ,USULA DÉCIMA SEGUNDA _ DAS RESCISÕES CONTRATUAIS
1'2'r' A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas nosartigos 77 a 8l da Lei no 8.666193, de 2l/06/93;
Lz.l.l. A Rescisão de contrato poderá ser:
a)-leterminada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art.
78 da lei 8'666l93,notificando-se a contratada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, observado o disposto
no art. L09r"I"rletÍa"e',, da mesma lei;
b)Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniênci aparua contratante, reduzida a termo no processo
Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no g lo ¿ì art. 79 d,aLei t.,eøeOz;c) Judicial, nos termos
da legislação vigente.
l2'L2' A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundament ada daautoridade
competente;
l2'l'3' os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando assegurado ocontraditório e ampla defesa.
12.2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) o não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
b) o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificaçoes e prazos;
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administraçeo àcomprovar a impossibilidade da conclusão dos
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
d) o atraso injustificado.do início de serviço sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
e) A paralisação do serviço ou do fomecimento, sâm justa .uu.ä 

" 
prévia comunicação à Adminis tração;f) o desatendimento das determinações regulares dá autoridade äesignada puru uro1npanhar e fiscalizar a sua

execução, assim como as de seus superiores;
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo 67 daLei n" 8.666,de21 dejunho de 1993;
h) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contrat ado;j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução do
Contrato;
k) Razões de interesse priblico, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela máxima
autoridade Administrativa a que está subordinado o cônkatante e exaradas no processo Administrativo a que se
refere o Contrato;
l) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acanetando modificações do valor inicial do Contrato
além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 

'65 
daLeino 8.666, O" ïr O" junho de 1993 em caso de

não concordância por parte da empesa;
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte)
dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturb ação daorá"* inteäa ou gu"ou, ou ainda por repetidas
suspensões que totalizem o mesmo prazo) independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas
sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobitizaçoer 

" o"itu.- previstas, assegurado ao
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensã-o do cumprimenio das obrigaçõãs urruridu, aú que seja
normalizada a situação;
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato;
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o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, semprejuízo das sanções penais cabíveis;
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em .uro i" ,"r"isão administrativa prevista no art. 77 destaLei;
q) A- subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que implique
violação da Lei de Licitações ou piejudique a regular execução do contrato.

CLÁ.USULA DÉCIMA TERCEIRA - DA F'RAUDE E DA CORRUPçÃO
l3'l' As licitantes devem observar e a contratada deve observar e faier observar, por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida subcontratação, o_ mais alto padrão de ética durante todo ã'processo de licitação, de
contratação e de execuç,ão do objeto contratual. Para os propósitos deste lote, definem-se as seguintes práticas:
a)(3.prâticacorrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, dìreà ou indiretamení", quullu", uantagem com o objetivo
deinfluenciar aação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) "prática fraudulenta": a falsifrcação ou omissão dos fatos, .är o objetivo dé influenciar o processo de licitação
ou de execução de contrato;
c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e
não-competitivos;
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em ur pro..sró licitatório ou afetar a execução do contrato.
e) "prática obstrutiva":
(l) destruir, falsificar, alterar ou,ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impãdir materialmente a äpuraçao de alegáçoes Oe pnitica
prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral
promover inspeção.
l3'2' Na hipótese de. frnanciamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sairçao ìobre uma empresa, parc a outorga de contratos
ftnanciados pelo organismo s-e' em qualquer momento, constatar o envolvimento au !*pr.ra, dirJtamente ou por
meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao parlicipu. au
licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
l3'3' Considerando os propósitos dos itens acima, a licitãnte vencedora como condição para a contratação, deverá
concordar e autotizat que, na hipótese de o contrato vir a ser frnanciado, em parte ou'inteþalmente, por'organisÀo
financeiro multilateral, mediante adiantamento.ou reembolso, permitirâ qué o o.guni5n1ä financeirå vou"p.rrou,
por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local dè execuçaó do coñtrato e todos os documentos e
registros relacionados à licitação e à execução do contrato.
l3'4' Acontratante, garuntida apréviadefesa, aplicará,as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei, se
comprovar o envolvimento de representante da empresa conkatada em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas
ou coercitivas' no decorrer da licitação ou na execução do conträto financiadä por organismo financeiro
multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis.

cLÁ.usuLA DÉcrMA euARTA- Do FoRo
l4.l - Fica eleito o Foro da comarca do Município de LIMoEIRO Do NoRTE - ce, para dirimir quaisquer
dúvidas oriundas deste Contrato não passíveis de sõlugão pela via administrativa, renunciánão as partes aiuatqìe,.
outro por mais privilegiado que seja ou venha a ser.
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E assim, por estarem justos e acordes, após
03 (trêÐ vias de igual forma e teor, perante
seus jurldicos e legais efeitos.

lido e julgado conforme, as partes assinam o presente instrumento, em
02 (duas) testemunhas idôneas que também ò assinam, para qu.íurta

LIMOEIRO DO NORTE _ CE, _ de de

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

L
Nome:
CPFN."

2.

Nome:
CPFN.'
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ANEXO III
DEcLARAÇÃo DE HABlr,rraçÃo

pnncÄo pr,nrnôNlco N.o

A empresa lnscnta no CNPJ n.o com
sede declaru, sob as penas da lei, que atenderá às exigências
do Edital no que se refere a habilitação jurídica, qualificação técnica e econômico-
financeira, e que está regular perante aFazendaNacional, a Seguridade Social, FGTS e a
CNDT.

de 20de

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)
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ANEXO IV
DECLARAÇÃO DE F'ATOS SUPERVENIENTES

PREGÃO ELETRôNICO N.O

inscrita no CNPJ n.o
declara, sob as penas da Lei,que até a presente data inexistem fatos impeditivo sua habilitação no presenteS para

Processo Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

de 20de

^

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)
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ANEXO V
DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXII DO ARTIGO 7" DA CF

A empresã " CNpJ no

declara, em atendimento ao previsto no
sob as penas da lei, para todos

-

com sede
edital de

os fins dedireito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em processo licitatório,
Junto ao Município de LIMOEIRO DO NORTE, Estado do Ceará, que, em cumprimento
ao estabelecido na Lei no 9.854 , de 2711011999, publicada no DOU de 2ïll0ll999, e ao
mclso XXXII, do artigo 79, da Constituiçao Federal, não emprega menores de lg(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a pafür d,e 14(quatorze) anos.

de 20-.de

^

(assinatura e identificação do responsável pela empresa)

ÿBS': se. a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz, desde que maior de 14(quatorze) anos, deverá declarar essa condição.
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ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇ.{O DE
MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

PREGÃO ELETRÔNICO N"

A empresa

t¡

CNPJ n.o
Declaro

com sede
(amos) para todos os fins de direito

especificamente para p articipação de licitação na modalidade de pregão, que estou(amos) sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do
disposto na Lei Comp lementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei
Complementar no 147, de 07 de Agosto de2014 e Lei Complementar no 15512016, de 27
de outubro de2016.

de de 20-.

^

(Assinatura, nome e Número da Carteirade Identidade do Declarante)
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ANEXO VII (*)

DECLARAçAO DE INEXTSTÊXCIA DE VÍNCUI,O EMPRNC.ITÍCIO COM OvruNrcÍpro DE LrMoErRo Do NORTE

pnncÃo nr,nrnôNrco N"

ocupante do cargo de
inscrita com o CNPJ no

ortador(a) do RG no
e domiciliado(a) à

da empresa

declaro para os devidos
com sede à

a
fins que não tenho nenhum

com a Prefeitura Municipal de Limoeiro
do Norte.

,-de de 20

,^ (Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

(*) A Declaração será para todos os sócios da empresa (SEPARADAMENTE), se for o caso.
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ANEXO VIII

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

PREG^Ã,O ELETRÔNICO N"

Eu, portador(a) do RG no . como
representante devidamente constituído da empresa
o CNPJ no _, com sede à declaro, sob as
penas da lei, em especial o art. 299 do Código penal Brasileiro, que:

(a)- a proposta apresentada para participar da (identifrcação da licitação) foi elaborada de maneira
independente pelo Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no- toão ou em parte, direta ou
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do
Pregão Eletrônico de no . por qualquer meio ou põr quaþer pirrou;

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Eletrônico de no
não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou

de fato do Pregão Eletrônico de no _, por qualquer meio ou por qualquer pårrou;

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro
participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico de tt" _, quanto ã participar ou
não da referida licitação;

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico de no
não será, no todo ou em parte, ìireta ou indireìam.nir, .o-*icado ou discutido .o* qualnret ;il
participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico de no , antes da adjudicação do
objeto da referida licitação;

(e) que o conteúdo da proposta apresentada parapafücipar do Pregão Eletrônico de no
não foi, no todo ou em parte, direta ou in¿-iretamentè, informado, discutido ou terrUiao a, quutqil
integrante de 

- 

(Órgão licitante) antes da abertura oficial das propostas; Ë,

(Ð qu" está plenamente ciente do teor e da extensão desta deolaração e que detém plenos poderes e
informações para firmá-la.

de20_.

(Assinatura, nome e Número daCartefua de ldentidade do Declarante)
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Aos 

- 
dias do mês de 

---------- ,- 
d e 20__, na sede da Secretaria de Fina-nças, foi lavrada a presente Ata deRegistro de Preços, conforme deriberafão da Ata do pregão grBrRéñléo ñ; _ oorespectivo resultado homologado, publicado na imprensa ofõiat e Disposta no Flanelógrafo da Secretaria deFinanças em J--J20 . conforme Decreto Municipal n'039/2017 de02 de oututro de20l7,que vai

assinada pelo ordenador de Despesa, Gestor do Règistro de Preços, e pelos representantes legais dos
detentores do Registro de Preços, todos qualificados e rãlacionados ao final, a qual será regida pelas cláusulas
e condições seguintes:

PREÂMBULO

CLÁUSULA PRIMEIRA - Do FT]NDAMENTAÇÃo LEGAL
1'1'o presente inskumento fundamenta-se tto edital do PREGÃO ELETRoNIco PARA SRp N"

e nos tudo de acordo com a Lei Federal no l0 520, de 17/0712002
-Lei que Regulamenta o pregão e tem como subsidiaria a Lei no 8.666, de2l/06/1993 e alterações posteriores
- Lei de Licitações, Decreto Federal no 7.892 de 2310112013, publicado no D.O.U. de 24/01/2013, Decreto
Federal 7 .903 /2013,Decreto Municipal n'039/2017 de 02 de Ourubro de 2017, dalei no 8.078, de lI/09/1990
- Código de Defesa do Consumidor, Decreto n 6.204/07 , Lei Complementar no 123 de 14 de dezembro de2006, Lei Complementar no I47 de 07 de Agosto de20l4,Lei Complementar no 155/2016, de 27 de outubro
de2016, Decreto Federal no 10.024, de 20 de setembro de2019, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011
que altera o título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho e Decreto Municipal n .03912017 de 02 de
outubro de 2017, e demais nonnas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente edital e
seus anexos

CLÁUST]LA SEGUNDA - DO OBJETO
2' 1' A presente Ata tem por objeto o registro de preços, visando FUTURA E EVENTUAL contrat açlo para

com o Anexo I - Termo de Referência do edital,
de acordo

para o período de 12 (doze) meses do edital de Pregão
ELETRÔNICO acima identificado que passa a fazer parte desta Ata, juntamente com as propostas de preços
apresentadas pelos fornecedores classificados em primeiro lugar e será incluído, na respectiva ata, o registro
dos licitantes que aceitarem os preços com preços iguais ao do licitante vencedorna sequência da classificação
do certame.

ANEXO IX - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N"
PREGÃO ELETRÔNICO N"

Rua Coronel Antônio Joaquim, no 2121, Centro, CEP: 62930-000, Limoeiro do Norte - Ceara

Parágrafo Único - Este instrumento não obriga a Adminisfr ação afirmar contratações exclusivamente por
seu intermédio, podendo tealizarlicitações específicas obedecidas à legislação pertinånte, sem que, desse fato,
caiba recurso ou indenrzação de qualquer espècie aos detentores do relistró de preços, sendo-lhes'assegurada
a preferência em igualdade de condições.

CLÁ,USULA TERCEIRA - DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS3'l' O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua
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publicação, conforme Art. 12. do Decreto
registro de preços não será superior a doze
I 3g do art. 15 da Lei rrg 8.þ66. de 1993.

g!,{IryLA QUARTA - DA GERENCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS4,|'Caberá,aoSecretário(a)de_ogerenciamentodaAtadeRägistrodePreços,noSeu
aspecto operacional e nas questões legais, em conformidaãe com as normas das Legislàções Federais vlgentes.

gl,,{'ysurA QUTNTA - DA UTrLtzAç^o DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS
5'1' Em decorrência da publicação desta Ata, os participantes do SRP poderão firmar contratos com osfornecedores com preços registrados, devendo comunicar à Secretaria óestora do Contrato, a recusa do
detentor de registro de preços em fornecer os bens rß prazoestabelecido pelos órgãos participantes.

Parágrafo Primeiro - o fornecedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação,
pata a assinatura da Ata de Registro de Preços. Este prazo podérá ser proffogado uma vez porigual período,
desde que solicitado durante o seu transcurio e, ainda assim, se devidarnentJjustificado e aceito.

Parágrafo Segundo- Na assinatura da Ata de Registro de Preços será exigida a comprovação das condições
de habilitação exigidas no edital, as quais deverão ser mantidas pela .orit utudu duiante todo o período da
contuatação.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAçOPS N RESPONSABILIDADES
6'1' os signatários desta Ata de Registro de Preços assumem as obrigações e responsabilidades constantes
nas Leis vigentes que fundamentam este Registro de preços.

Parágrafo Primeiro - Competirá à Secretaria Gestora do Contrato o controle e administração do SRp, em
especial, as atribuições estabelecidas.

Parágrafo Segundo -Cabeúà Secretaria Gestora do Contrato as atribuições que lhe são conferidas conforme
as Legislações vigentes que regem este procedimento.

Parágrafo Terceiro - o detentor do registro de preços, durante o prazo de validade desta Ata, fica obrigado
CL.

a) Atenderaos pedidos efetuados pelo (s) órgão (s) ou entidade (s) participante (s) do SRp, bem como aqueles
decorrentes de remanejamento de quantitati vos registrados nesta Ata, durante a sua vigência.b) Fornecer os bens/serviços ofertados, pelo menor preço regishado, nas quantidades indicadas pelo
participante do Sistema de Registro de Preços.
c) Responder no prazo de até 05 (cinco) dias a consultas ao Município de LIMOEIRO DO NORTE sobre a
pretensão de órgão/entidade não participante (carona).
d) Manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
e) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes da sua culpa
ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou redução de sua
responsabilidade o fato de a contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a execução contratual.
f) Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a

Rua Coronel Antônio Joaquim, no 2127, Centro, CEP: 62930-000, Limoeiro do Norte - Cea¡a

7.892 de 23 de Janeiro de 2013. o prazo de varidade da ata de
meses' incluídas eventuais pronogações, conforme o inciso III do
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g) Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante,salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipotes" em que serão respondidas no prazo d,e24 (vnte e quatro) horas.
h) Substituir ou reparar o objeto/serviço que comprovadamente apresente condições de defeito ou emdesconformidade com as especificações do termo de rãferênci a,îoptazode 48 (quarenta e oito) horas contado
da sua notificação.
i) Providenciar a substituiçio de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cujaconduta seja considerada indesejável pela fisõalização da contratante;j) Refazer o objeto que comprovadamente apresente condições de defeito ou em desconformidade com asespecificações deste Termo, no prazo de 48 (quarenta e oitoj, contados da sua notificação;k) Cumprir, quando for o caso, as condiçàès de garantiá'do objeto, ,rrporrr"biiizando-se pelo períodooferecido eT :ua proposta comercial, observando o {ruromínimo exigido pela Administração;
l) Responsabilizar-se integralmente pela observância do dispositiuo ão tiiulo II, 

"upitoto 
V, da CLT, e na

lortaria N' 3.460177, do Ministério do Trabalho, relativos u ,rg,rrunçu e higiene do trabalho, bem como aLegislação correlata em vigor a ser exigida.

cLÁusuLA SÉTIMA - Do PREÇo Do REAJUSTE E Do EeurLÍBRro EcoNôMrco-FINANCEIRO
7'1' PREÇoS: os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciair, tu*ur, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, e
9t^*lt¿ttpesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento, inclusive a margem de lucro.7'2' REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos L2 (doze)
19se¡,-{qó-tg1e,11gual poderá ser utilizado oíndice IGP-M da Fundação Getulio Vargas.7'3' REEQUILÍBRIO EcoNÔMIco-FINANcEIRo: Na-tripote." de sobrevirem fatos imprevisíveis, ouprevisíveis, porém de conseqüências incalculáveis, retardadorËs ou impeditivos ¿a e*ecução do ajustado, ouainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fatô do príncipe, configuranàa ebãeconomica exhaordináriat 

ÿ.TÍu 
contratual, Pod.Tá'mediante procedimento administraiivo ondJreste demonstrada tal situaçil "1;;"aditivo, ser restabelecida a-relação que as partes pactuaram inicialmente entre os 

"nrurgo, 
do contratado e aretribuição da Administração.para i justa iemunêração dos produtos/se*içor, ãú¡"tì*"ao a manutenção doequillbrio econômico-financeiio iniciâl do contrato, na forma do artigo 65, II, ,,d,,da Lei N". g.666/93, alteradae consolidada.

cLÁ.usuLA orrAvl - DA F,RATTDE E DA coRRUpçÃo
8'l' As licitantes devem observar e a contratada deve obsårvar e lazer observar, por seus fornecedores esubcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante toáo o processo de licitação,
de contratação e de execução do objeto contratual. Paå os propósitos deste lote, definem-se as seguintespraucas:

a)-"prâtica comtpta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com oobjetivo de influenciar a ação.de servidor público no p.ór.rro de licitação ou nu ,*!"ução de contrato;b) "prática fraudulenta": a falsificaçao oú omissão d'os fatos, com o objetivo de influenciar o processo delicitação ou de execução de contrato;

conhatual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais,transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis habalhistas eespecíficas de acidentes do trabalho e correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execuçãoconhatual.
legislação
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c) "prática conluiada": esquematizar
conhecimento de representantes ou
artificiais e não-competitivos;

ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o
prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis

d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou suapropriedade, visandoìnfluenciar sua participaçáo em ur prorrrro licitatório ou afetar a execução do contrato.
e) "prática obstrutiva":
(l) destruir, falsificar,.alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes
do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialment" a-upuruçao de alegações deprâtica prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateralpromover inspeção.
2' Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sãnçáo roure uma empresa ou pessoa física, parcaoutorga
de contratos financiados pelo organismo se, ern qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa,
diretamente ou por meio de um agente, .t prátirur corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou
obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelá organismo.
3' Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condi çáoparaacontratação, deverá
concordar e autorizar que' na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em purt. ou integralmente, por
organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o orgunlr,oo
financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e
todos os documentos e registros relacionados à licitaçãô e à execução do contrato.
4' A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará,ás sanções administrativas pertinentes, previstas em lei,
se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa fíìica contratàdu ,,,n práticas
comrptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no àrcorre, da licitação ou na execução do contrato
financiado por organismo fìnanceiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais
e cíveis.

CL.4.USULA NONA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
?' 

I ' .9: preços- registrados.na presente Ata, poderão ser cancelados de pleno direito, nas situações previstas nalegalidade da legislação vigente para esteé atos.

cL.Á.usuLA DÉcrMA - DAs coNDrçÕEs IARA AeursrÇÃo E/ou pREsrAçÃo nossERVrçOS
10'l' As aquisições/serviços dos bens que poderão advir desta Ata de Registro de preços serão formalizadaspor meio de instrumento contratual a ser celebrado entre à Secretaria Gestora do Contrato e osparticipantes/interessados (fornecedores).

Parágrafo Primeiro - Caso o fornecedor classificado em primeiro lugar, não cumpra o prazo estabelecido
pelos-órgãos participantes, ou se recuse a efetuar o fornecimento, terá o seu registro de preço cancelado, semprejuízo das demais sanções previstas em lei e no instrumento contratual.

Parágrafo Segundo - Neste caso, o órgão participante comunicará ao órgão gestor, competindo a este
convocar sucessivamente por ordem de classificação, os demais fornecedores]
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ct^Á,usur,a DÉcIMA pRIMEIRA - Dos pRocEDIMENTos cERArs
1l'1. Os produtos/serviços deverão ser entregues rigorosamente dentro das especificações
edital de convocação, sendo que a inobserr¡ância áesta condição implicará ì""rrru, 

"or¡penalidades contratuais.

estabelecidas no
a aplicação das

CL.Á.USULA DÉCIMA SEGT]NDA - DA ENTREGA E DA FORMA DO PAGAMENTO
12' l- As obrigações decorrentes da presente licitação serão formal izadasatravés de CONTRATO, celebrado entreo Município de Limoeiro do Norte/CE, através da Setor Solicitante, representada pelo(a)
Secretário(a)/ordenad-or(a) de Despesa, e o(s) licitante(s) vencedor(es), gue observárá os termos da Lei n."
8.666/93, da Lei n.' 10.520102, do editale demais normas'pertinentes.
12'2' DAS ORDENS DE COMPRAS/SERVIçOS: Os produtos licitados/contratados serão entregues no prazom.áxilo de 20 (vinte) dias corridos, mediante expediçãoìe ORDENS DE coMpRAS/sERVIÇosl por parte daadministração ao licitante- vencedor, que indicärão os quantitativos a serem entregues, de acordo com a
conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira àa Contratante.
l2'2'L' A ordem de compra emitida conterá os produtos pretèndidos e a respectiva quantidade, devendo ser
entregue ao beneficiário do registro no seu endereço físico, ãu enviada via fac-sìmile ao seu número de telefone,
ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrónico, cujos dados constem do cadastro de fornecedores.
12'2'2' observadas as determinações e orientações constantes da ordem de compra, o fomecedor deverá fazer a
entrega dos produtos no local, dentro do prazo e horários previstos, oportunidaáe em que receberá o atesto
declarando a entrega dos bens.
l2'3' Do PRAzo E LOCAL DE ENTREGA: Entregar os produtos licitados no prazo máximo de 20 (vinte)
dias corridos, contados do recebimento da ordem de comprâ, nos locais determinados pelo Setor Solicitante,
observando rigorosamente ,as especificações contidas n".i. t"rrno de referência, nos anexos e disposições
constantes de sua proposta de preços.

!2'3'1. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome da prefeitura doMunicípio de Limoeiro do Norte/CE.
l2'3'l'l' As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a Secretaria
Solicitante.
L2'3'2' No caso de constatação da inadequação dos produtos fornecidos às normas e exigências especificadas neste
termo de referência e na proposta de preços uen"eàora a Administração os recusará, dãvendo ser de imediato ouno ptazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às .uprucítuda, condições, sob pena de aplicação das
penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
l2'3'3. As prorrogações de prazo serão concedidas somente mediante justificativa, permissiva legal e conveniência
atestado pelo Município de Limoeiro do Norte/CE.
l2'4' Os produtos licitados deverão ser entregues, observando rigorosamente as condições contidas neste termo de
referência, nos anexos desse instrumento e diiposições constante-s de sua proposta de preços, bem ainda às normas
vigentes, assumindo o fornecedor a responsabilidaáe pelo pagamento de todoì os impästós, taxas e quaisquer ônusde origem federal, estadual e munioìpal, bcm como, q.,irqnut encargos judicìais ou extrajudiciais, sejam
trabalhistas,.previdenciários, fiscais e comerciais resultäntes'da execução do fornecimento !u" ttres sejam
imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do fornecimento em
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo órgão interessado;
c) Indicar preposto, aceito pela Administração, pata representá-lo na execução do fomecimento. As decisões e
providências que ultrapassarem a competência do reprôsentante do fornecedor deverão ser comunicadas a seus
superiores em tempo hábil para a adoção das medidaJconvenientes.
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d) A entrega dos equipamentos
Secretaria Solicitante.

deve se efetuar de fonna a não comprometer o funcionamento dos serviços da

l2'5' o pagamento será feito na proporção. da entrega dos produtos licitados, segundo as ordens decompras/autorizações de fornecimento 
- 
expedidas pela" AJÃinistraçao, de conformidade com as notasfiscais/faturas devidamente atestadas pelo geitor da dËspesa, aco.panrraaas das certidões Fiscais e Trabalhistasdo licitante vencedor, to-das atualizadas, observadas as condiçôes da proposta.

12'6' o pagamento será efetuado em até 30. (trinta) aiur upor o 
"niaminhamento 

da documentação tratada nosubitem anterior, através de crédito na conta bàncáriâ ¿o ro*".eãor.

cLÁusuLA DÉcrMA TERcEIRA - DAs sANÇoES E rNFRAçÕns aon¡r¡NrsrRATrvAsl3'l' Adota-se como critério de justiça e obediênciaäo pri*ipio jurídico darazoabilidade, o escalonamento etipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, uuui*oîrrl.itos, garantin¿o o åi.eito de exercício préviode ampla defesa nos processos de sancionamentocoir o impedimento de liãitar e contratar com a união, Estados,Distrito Federal e Municípios, atendendo a recomendação cãnstante no subitem g.5. 1. I do Acórdão TCU/plenárion" 1.793/2017, art.7o da Lei 10.520/zo0z. com respectivos prazos de duração:

6+
Pågina

EVENTOS:
QUE APLICADAS:

como mtcroempresa ou empresa de
pequeno porte para obtenção de tratamento favorecido em
licitações incentivadas ou não.

I- Forjar a classificação
l. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, I
(um) ano. Acórdão TCU/PL n'3074120t1.

DescumprirII- estabelprazos peloecidos durantePregoeira
sessãoa licitaçãode qualqupara manifestaçãoer sessaona

gerandopública, etumulto noatrasos certame.

2. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 4
(quatro) meses.

sem justificativa, durante
pública ou não mantiver a proposta na fase de aceitação

III- Desistir do lance, a sessão 3. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 6
(seis) meses.

ry- Não ouapresentar dedeixar documentaçapresentar ao
nosolicitada naedital defase daaceitação proposta,

Ihabi ouitação contratação.na

4. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 6
(seis) meses.

V- Apresentar comercialproposta desacordoem ocom
ocasionandoEdital, frustaçãoa certamedo qem ualquer

do.senti

5. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 1

(um) ano.

VI- Apresentar documentação falsa durante a licitação
contratação. 13, Comunicar ao Ministério público Estadual e ou

L2.

apurações de sanções de ordem

licitar período no mínimo
(cinco) anos.

manter as condições habilitatórias durante a
execução do contrato ou da vigência da ata de registro de
preços,

VII- Não
8. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 6
(seis) meses,

empenho/não assinatura da Ata.

VIII- Não retirar a nota de
ts. Impedimento de licitar
(um) ano.

pelo período de, no mínimo, I

16, Multa de, no mínim o, l0%o (dez por cento) do valor do
contrato/nota de

IX- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital e
termo de referência.

rg. Multa de, no mínim o,0,5 %o (meio por cento) por dia de
atraso, aplicada sobre o valor do material não fornecido,

17. Advertência

Rua coronel Antônio Joaquim, n" zlzl,centro, cïp: 62930-000, Limoeiro do Norte _ cea¡a
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limitada a 20 (vinte) dias. Após o vigésimo dia poderá ser
considerada inexecução total ou parcial do objeto.

X- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado,
durante a contratação.

22. Advertência;
23. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, I
(um) ano.
24. Multa de, no mínim o, l0%o (dez por cento) do valor do
contrato/nota de empenho.

XI- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.

22. Advertência
23. Multa de, no mlnim o, 0,5o/o (meio por cento) por dia de
atraso, aplicada sobre o valor do material não substituído,
limitada a 20 (vinte) dias. Após o vigésimo dia poderá ser
considerada total ou parcial do

XII- Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem
do (s) equipamento (s) quando previsto no edital e termo de
referência.

zz. Advertência
28, Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 6
(seis) meses.

29. Multa de, no mlnim o, 0,5%o (meio por cento) por dia de
atraso, aplica4a sobre o valor do equipamento.

XIII- Deixar de entregar documentação original exigida
neste Edital durante a licitação ou contratação.

2l Multa de, no mínimo, l0% (dez por cento) do valor do
contrato/nota de empenho/valor total estimado para o item
ou lote.

XIV- Comportar-se de modo inidôneo na licitação ou
contratação, causando prejuízo a Administração ou
demonstrando ofensa ao ordenamento jurídico, ao
regramento do edital, aos licitantes, à Administração e à
sociedade.

28, Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 2
(dois) anos.

29. Multa de, no mínimo, l0%o (dez por cento) do valor do
contrato/nota de empenho.

XV- Cometer fraude frscal durante a licitação ou
contratação.

33, Impedimento de licitar por 5 (cinco) anos.
34. Multa de, no mínimo, 10%o (dez por cento) do valor do
contrato/nota de empenho.
35. Comunicar ao Ministério Público Federal e ou Estadual

XVI- Não recompor níveis de serviços acordados, quando
esgotados os sancionamentos próprios, regulares e
inerentes aos monitoramentos técnico-operacional e
administrativo do gerenciamento contratual.

27. Impedimento de licitar com a pMLN pelo período de,
no mínimo, I (um) ano.

XVII- Deixar de executar qualquer obrigação pactuada ou
prevista em lei e
se comine outra

no edital da presente licitação, em que não
28. Impedimento de licitar com a pMLN por, no mínimo,2
(dois) anos.

XVn- Não celebrar contrato, em convocação dentro do
prazo de validade de proposta.

29. Impedimento de Licitar com o município de Limoeiro do
Norte por, no mínimo, 1(um) ano.

XIX- Inexecução total, previsto naLei 8666/93 e Lei
10.520/2002.

36, Impedimento de licitar com a pMLN por, no mínimo, 2
(dois) anos.

37, Multa de, no mlnimo, 20% (vinte por cento) sobre o valor
do contrato/nota de ou valor da
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XX- Inexecução parcial do objeto previsto naLei g666193 e
Lei 10.52012002,

38. Impedimento de licitar com a pMLN por, no mínimo, I
(um) ano.

39. Multa de, no mínim o, l0To (dez por cento) sobre o valor
a parte não executada.

XXI-
bem

Denegrir ou caluniar equipes técnica e da pregoeira,
como pessoas que integram os processos da pMLN,

em razão de denúncias sob a acusação de direcionamonto
de certame, sem a apresentação de provas pertinentes ou a
apresentação de provas infundadas, cm processo
administrativo instaurado.

34. Impedimento de licitar com a Administração pública
Federal, Estadual, Municipal, pelo perlodo de 5 (cinco) ano.

XXII- Cometer
tributos.

fraude frscal no recolhimento de quaisquer
35. Declaração de inidoneidade

XXUI- Demonstrar não possuir idoneidade para contratar
com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 36. Declaração de inidoneidade

ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo de
procedimento licitatório público.

XXIV- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação 49, Multa de até 20% do faturamento bruto do último
exercfcio anterior ao da instauração do processo
administrativo.
s0, Publicação extraordinária da decisão condenatória.

XXV- Impedir , perturbar ou fraudar a realização de
qualquer ato de procedimento licitatório público.

51. Multa de até 20% do faturamento bruto do último
da instauração do processo

sz. Publicação extraordinária da decisão condenatória.

exercício anterior ao
administrativo.

XXVI-
jurldica

Criar, de modo fraudulento ou inegular, pessoa
para participar de licitação phblica ou celebrar

contrato administrativo;

42. Multa de até20% do faturamento bruto do último
exercício anterior ao da instauração do processo
administrativo.
48, Publicação extraordinária da decisão condenatória.

XXV[- Manipular ou
fÌnanceiro dos contratos
com a administração pública

fraudar o equillbrio econômico-
celebrados

50. extraordinária da decisão condenatória.

exercfcio anterior ao da instauração do processo
administrativo.

49. Mul ta de até 20% do faturamento bruto do último

l3'2' Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente
fundamentados' e a aceitação da justificativaficarát a critério da PMLN que deverá examinar a legalidade da
conduta da conhatada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maìor, devidamente justificado e aceito
pela PMLN, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas.
13'3' Na hipótese da multa atingir o percentual de l-)%(dez por cento) sobre o valor do contrato, a pMLN, poderá
proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese em que a vencedora também se sujeitará às sànções
admjnistrativas previstas neste Edital. Na ocorrênciã de falha mãior poderá também ser aplicada a penalidade do
Declaração de Idoneidade para licitar ou conhatar com a Administração priblica, prevista no art, 7o da Lei no
10.250/2002.
13'4' As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela pMLN ou cobradas
diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e pãaõrao ser aplicadas cumulativamente às demais
sanções previstas neste Edital,
13'5' O licitante/contratado será informado que está passível daaplicação da sanção e terá o direito de exercer a
defesa prévia no prazo_.de O5(cinco) dias riteis a contar da sua notificação, þodendo ocoffer a juntada de
documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei n" 93g411999.
l3'5'1' Transcorrido o ptazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado para as
análises devidas e pal^a posterior decisãosobre a aplicação da sanção påta autôriaade superior.
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13.6. As multas serão recolhidas em favor
recebimento da comunicação enviada pela
e cobradas judicialmente.

da Contratante, no prazo máximo de l0 (dez) dias, a contar da data do
autoridade competente, ou, quando for o caso, insciitas na nivi¿a ativu

13'7' As sanções aqui previstas são independe¡rtes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso dasmultas, cumulativamente, sem prejuízo åe outras medidas cabíveis.

çL^4,usurA DÉcrMA euAl.TA--qos REcuRsos oRçAMENTÁRros14'1' As despesas decorrentes ¿a ata ¿e negistrod-ã nreJ*ìðå"reo p"ta iorte de recursos do Município deLMOEIRO Do NORTE, a ser informada dã ru*utoru ãå-.on-t uro.

cL.4,usuLA DÉcrMA euINTA _ Do F,oRo
15'1' Fica eleito o foro do município de LIMOEIRO Do NoRTE, para conhecer das questões relacionadascom a presente Ata que não possam ser resolvidas pelos meios administrativos.

cL.A,USULA DÉcIMA sExTA - Dos sIGNATÁ.RIos
16'1' Assinam esta Ata,.os signatáriot ttluriorruaor e q*tincados a seguir, os quais firmam o compromissode zelar pelo fìel cumprimentõ das suas 

"lárrr,rlus " 
.o"ãiç0"r. 

-

SIGNATÁRIOS:

Secretaria de
GERENCIADOR DA ARP
Prefeitura Municipal de LIMOEIRO DO NORTE
CONTRATANTE

KtfKtrütsN 'ANTE
EMPRESA

A TESTEMTJNHAS:

Nome:
CPF N."

2
Nome:
CPF N.O

Rua Coronel Antônio Joaquim, no 2l2l,cenho, cqp: 62g30-000, Limoeiro do Norte - cea¡a
CNPJ no 07 .89 1.67 4/OOOL -7 2



ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMOEIRO DO NORTE
coMrssÃo DE LrCrrAçoES E PREGÕES

brica

TIPO DE LICITAçÃO: Menor preço por LOTE

ESTE DOCUMENTO É PENTE DA ATA DE REGISTRo DE PREÇoS ACIMA REFERENCIADA,CELEBRADA ENTRE O ORDENADOR DE DESPESAS DA SECRETARIA
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EM FACE DA REALIZAÇÃo Do PREGÃO ELETRÔÑIco ¡t" /sRP IpAR ASISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS), PARA 12 (DOZES) MESES 'V^TT \¡ I I¡\I

LOTE

ANEXO VIII- MAPA DE PREÇOS (REGTSTRADO)

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N" PE.
ÓncÃo REeuISITANTE Do CERTAME: Secretaria de

OBJETO: SELEÇAO DE MELHOR pROpOSra erRevÉ S DE SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOSPARA A FUTURA AQUISIÇÃO DE DE ACORDO COM ASESPECIFICAçÖES CONSTANTES NO TERMO DE DE ACORDO COM ASESPECIFICAÇÖES E
REFERÊNCIA, ANEXO

QUANTIDADES MÍNIMAS EXIGIDAS CONSTANTES DO TERMO DE
I DO EDITAL.

ITEM ESPECTF'rCAçÕES DOS rTENS UNID QTE.
vL. VL.

GI xxxxx xxxxxxx
2 xxxxx xxxxxxx

Proponente:
CNPJ no:
Valor global da proposta: R$
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CONTRATANTE

REPRESENTÄNTE
EMPRESA
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